
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.214.581 - RJ (2010/0171995-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO RIO DE 

JANEIRO - CRA/RJ 
ADVOGADOS : RICARDO DE L BALTHAZAR E OUTRO(S)
   ALESSANDRA CHRISTINA DE MACEDO E OUTRO(S)
RECORRIDO : EMBRATEL PARTICIPAÇÕES S/A 
ADVOGADO : NANCI GAMA E OUTRO(S)
ADVOGADA : CLARISSA DAMIANI DE ALMEIDA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL 
DE ADMINISTRAÇÃO. HOLDING. REGISTRO. PRETENSÃO 
RECURSAL. SÚMULA 7/STJ.
1. O critério legal para a obrigatoriedade de registro perante os conselhos 
profissionais, bem como para a contratação de profissional de qualificação 
específica, é determinado pela atividade básica ou pela natureza dos serviços 
prestados pela empresa.
2. O fato de a empresa ser uma holding porque é constituída exclusivamente pelo 
capital de suas coligadas não torna obrigatório seu registro no órgão fiscalizador, mas 
a natureza dos serviços que presta a terceiros. 
3. A pretensão recursal de infirmar a conclusão a que chegou o acórdão recorrido 
que, apoiado nas provas dos autos, afirma que a empresa exerce atividade de 
administração a terceiros, demandaria a incursão na seara fática, o que é vedado na 
via especial, a teor da Súmula 7 desta Corte.
4. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de dezembro de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.214.581 - RJ (2010/0171995-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO RIO DE 

JANEIRO - CRA/RJ 
ADVOGADOS : RICARDO DE L BALTHAZAR E OUTRO(S)
   ALESSANDRA CHRISTINA DE MACEDO E OUTRO(S)
RECORRIDO : EMBRATEL PARTICIPAÇÕES S/A 
ADVOGADO : NANCI GAMA E OUTRO(S)
ADVOGADA : CLARISSA DAMIANI DE ALMEIDA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo CONSELHO REGIONAL DE 

ADMINISTRAÇÃO DO RIO DE JANEIRO - CRA/RJ, com fundamento na alínea 'a' do 

permissivo constitucional, contra acórdão prolatado pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região, 

em acórdão nesses termos ementado (fls. 246/252):

ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO. 
INEXIGÊNCIA DE REGISTRO. EMPRESA "HOLDING". PARTICIPAÇÃO 
SOCIETÁRIA E ADMINISTRAÇÃO DE SEUS PRÓPRIOS BENS.
I - Somente estão obrigadas a registrar-se no Conselho Regional de Administração 
as empresas que explorem os serviços de administração como atividade-fim. Na 
hipótese, a Impetrante-Apelada tem por objeto básico o controle e participação 
societária nas pessoas jurídicas integrantes do grupo Embratel (fl. 21), pelo que 
não se pode obrigar a mesma ao registro pretendido pelo Impetrado.
II - Apelação e Remessa Necessária improvidas.

Em suas razões recursais sustenta contrariedade ao disposto no artigo 15 da Lei 

4.769/65.

Contrarrazões nos autos (fls. 272/283).

O recurso especial foi admitido na origem (fls. 285/286).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.214.581 - RJ (2010/0171995-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE 
ADMINISTRAÇÃO. HOLDING. REGISTRO. PRETENSÃO RECURSAL. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O critério legal para a obrigatoriedade de registro perante os conselhos 
profissionais, bem como para a contratação de profissional de qualificação 
específica, é determinado pela atividade básica ou pela natureza dos serviços 
prestados pela empresa.
2. O fato de a empresa ser uma holding porque é constituída exclusivamente pelo 
capital de suas coligadas não torna obrigatório seu registro no órgão fiscalizador, mas 
a natureza dos serviços que presta a terceiros. 
3. A pretensão recursal de infirmar a conclusão a que chegou o acórdão recorrido 
que, apoiado nas provas dos autos, afirma que a empresa exerce atividade de 
administração a terceiros, demandaria a incursão na seara fática, o que é vedado na 
via especial, a teor da Súmula 7 desta Corte.
4. Recurso especial não conhecido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo CONSELHO REGIONAL DE 

ADMINISTRAÇÃO DO RIO DE JANEIRO - CRA/RJ, com fundamento na alínea 'a' do 

permissivo constitucional, contra acórdão prolatado pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região.

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade recursal, passo ao exame do mérito.

O critério legal para a obrigatoriedade de registro perante os conselhos profissionais, 

bem como para a contratação de profissional de qualificação específica, é determinado pela 

atividade básica ou pela natureza dos serviços prestados pela empresa, conforme demonstram os 

seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE 
MEDICINA VETERINÁRIA. REGISTRO DE EMPRESA QUE TEM COMO 
ATIVIDADES BÁSICAS A COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS 
AGROPECUÁRIOS. NÃO-OBRIGATORIEDADE. CONTRATAÇÃO DE 
PROFISSIONAL DA ÁREA. DESNECESSIDADE.
1. O critério legal para a obrigatoriedade de registro perante os conselhos 
profissionais, bem como para a contratação de profissional específico, é 
determinado pela atividade básica ou pela natureza dos serviços prestados pela 
empresa.
2. Na hipótese de empresa que tem por objeto social a comercialização de 
produtos agropecuários, não se mostra obrigatório o registro perante o Conselho 
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Regional de Medicina Veterinária, nem a contratação do correspondente 
profissional, já que se trata de atividade básica não peculiar a essa categoria. 
Precedentes.
3. Recurso especial improvido" (REsp 786.055/RS, DJU de 21.11.05);

"ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA 
VETERINÁRIA. COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS. 
REGISTRO. NÃO-OBRIGATORIEDADE.
1. A atividade básica da empresa vincula a sua inscrição e a anotação de  
profissional habilitado, como responsável pelas funções exercidas por esta 
empresa,  perante um dos Conselhos de fiscalização de exercício profissional.
2. A empresa cujo ramo de atividade é o comércio de produtos agropecuários e 
veterinários, forragens, rações, produtos alimentícios para animais e pneus não 
exerce atividade básica relacionada à medicina veterinária, e, por conseguinte, não 
está obrigada, por força de lei, a registrar-se junto ao Conselho Regional de 
Medicina Veterinária.
3. Precedentes do STJ: REsp 786055/RS, 2ª Turma, Min.  Castro Meira, DJ de 
21.11.2005; REsp 447.844/RS, Rel.ª Min.ª Eliana Calmon, 2ª Turma, DJ de 
03.11.2003.
4. Recurso especial a que se nega provimento" (REsp 803.665/PR, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, DJU de 20.03.06).

Entretanto, constata-se que a pretensão recursal no sentido de que a prestação de 

serviços de administração que exerce representaria apenas uma fração se comparada a sua 

atividade preponderante - participação e investimentos ligados ao setor de telefonia -,  buscando, 

com isso, infirmar a conclusão a que chegou o acórdão recorrido que, apoiado em matérias 

probatórias, concluiu que a holding exerce atividade de intermediação de negócios e a 

participação em outras sociedades, demandaria a incursão na seara fática, o que é vedado, a teor 

da Súmula 7 desta Corte. 

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0171995-3 REsp 1.214.581 / RJ

Números Origem:  2008000111  200851010137837

PAUTA: 07/12/2010 JULGADO: 07/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO RIO DE JANEIRO - 
CRA/RJ

ADVOGADOS : RICARDO DE L BALTHAZAR E OUTRO(S)
ALESSANDRA CHRISTINA DE MACEDO E OUTRO(S)

RECORRIDO : EMBRATEL PARTICIPAÇÕES S/A
ADVOGADO : NANCI GAMA E OUTRO(S)
ADVOGADA : CLARISSA DAMIANI DE ALMEIDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins - Multas e demais Sanções

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 07  de dezembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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